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1. Condições gerais da contratação

1.1.  Contratação de serviços de software – Power BI Pro e Power BI Premium, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referê ncia, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER Unidade de Medida Quantidade Total

1
Contratação de serviço de uso de

software Power BI Pro - Assinatura
por 12 (doze) meses

27502  Unidade 23 

2
Contratação de serviço de uso de

software Power BI Premium -
Assinatura por 12 (doze) meses

27502  Unidade  02

3 TOTAL     25

     1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2.  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3.   O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de
setembro de 2023.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) Assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma 
da Lei dos artigos 106 e 107 da lei  nº 14.133, de 2021. Os pagamentos serão anuais.

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
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2. Fundamentação e Descrição

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de disponibilizar à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística – SEMIL recursos
tecnológicos destinados à análise, tratamento, consolidação, visualização e compartilhamento de dados e informações, proporcionando suporte às
atividades administrativas, técnicas e gerenciais desenvolvidas pelas diferentes áreas da Secretaria.

2.2. A crescente geração e utilização de dados pelas unidades da SEMIL demanda recursos tecnológicos capazes de transformar dados provenientes de
diferentes fontes em informações estruturadas, consolidadas e visualmente compreensíveis, de modo a apoiar o acompanhamento de indicadores, a
elaboração de relatórios, a análise de resultados e o processo de tomada de decisão. 

2.3. Nesse contexto, a utilização de ferramentas de Business Intelligence – BI constitui importante recurso para a organização, análise e disponibilização
de informações, permitindo às áreas da Secretaria trabalhar com dados de forma integrada, padronizada e dinâmica, de acordo com suas respectivas
necessidades.

2.4. A contratação do licenciamento de uso do Microsoft Power BI Pro e Power BI Premium visa atender às necessidades institucionais relacionadas à
criação, publicação, compartilhamento, atualização e consumo de relatórios, painéis e demais recursos de análise de dados, possibilitando maior
eficiência na utilização das informações disponíveis.

2.5. A disponibilização dos recursos de Business Intelligence permitirá às áreas da SEMIL consolidar informações provenientes de diferentes fontes de
dados, possibilitando a elaboração de painéis gerenciais, relatórios analíticos, indicadores de desempenho e visualizações interativas, contribuindo para o
acompanhamento das atividades e dos resultados institucionais.

2.6. A contratação mostra-se necessária, ainda, para assegurar a continuidade dos recursos tecnológicos atualmente utilizados pelas áreas da Secretaria,
evitando a interrupção de relatórios, painéis, processos de análise e demais atividades que dependam das funcionalidades disponibilizadas pela solução.

2.7. A eventual indisponibilidade ou interrupção do licenciamento poderá comprometer a utilização dos recursos de análise e visualização de dados,
ocasionando impactos na elaboração e atualização de relatórios, no acompanhamento de indicadores, no compartilhamento de informações e no suporte
às atividades de gestão e tomada de decisão.

2.8. Além da continuidade operacional, a contratação busca proporcionar a atualização tecnológica dos recursos de Business Intelligence, permitindo que
a SEMIL disponha das funcionalidades e evoluções disponibilizadas para as modalidades de licenciamento contratadas durante a vigência da assinatura.

2.9. A adoção de solução corporativa contribui para a padronização das ferramentas de Business Intelligence utilizadas pela Secretaria, proporcionando
maior uniformidade nos processos de elaboração, publicação, compartilhamento e consumo de informações e reduzindo a utilização dispersa de
ferramentas distintas para finalidades semelhantes.

2.10. A necessidade de atendimento a diferentes perfis de usuários das diversas áreas da SEMIL reforça a importância da disponibilização de recursos de
Business Intelligence compatíveis com as diferentes necessidades institucionais, permitindo o acesso às informações de acordo com as atribuições e
responsabilidades de cada usuário.

2.11. A utilização de uma plataforma corporativa de Business Intelligence também favorece a governança das informações, contribuindo para maior
organização, padronização e controle sobre a utilização dos dados e informações produzidos e compartilhados no âmbito da Secretaria, observadas as
políticas e normas de segurança da informação aplicáveis à SEMIL.

2.12. A contratação busca, ainda, proporcionar maior eficiência e racionalização dos recursos públicos, mediante a disponibilização de uma plataforma
corporativa que possa ser utilizada por diferentes áreas e perfis de usuários, evitando a fragmentação de soluções e a contratação de ferramentas distintas
para necessidades relacionadas à análise e visualização de dados.

2.13. A disponibilização dos recursos de Business Intelligence deverá contribuir para a melhoria da qualidade e da tempestividade das informações
utilizadas pela Administração, possibilitando a consolidação de dados e sua apresentação de maneira estruturada, facilitando a interpretação e utilização
pelos gestores e demais usuários autorizados.

2.14. A contratação continuada mostra-se adequada à natureza do objeto, considerando que os recursos de Business Intelligence constituem ferramentas
de utilização recorrente pelas áreas da SEMIL e que a interrupção das subscrições poderá afetar diretamente os ambientes, relatórios, painéis e demais
recursos desenvolvidos e utilizados no exercício das atividades institucionais.

2.15. A contratação tem por finalidade assegurar a disponibilidade dos recursos do Microsoft Power BI Pro e Power BI Premium, de acordo com os
quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, proporcionando à SEMIL condições adequadas para análise, visualização,
consolidação e compartilhamento de informações.

2.16. A especificação da solução Microsoft Power BI decorre da necessidade de manutenção da padronização tecnológica e da continuidade dos recursos
de Business Intelligence já utilizados no âmbito da SEMIL, considerando os relatórios, painéis, modelos de dados e demais recursos desenvolvidos ou
estruturados nessa plataforma, bem como sua integração ao ambiente tecnológico utilizado pela Secretaria. A adoção da mesma solução busca preservar
os investimentos já realizados, evitar esforços de migração, conversão e reconstrução de ativos existentes e reduzir os riscos de incompatibilidade e
descontinuidade das atividades atualmente suportadas pela plataforma.
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2.17. A indicação da solução Microsoft Power BI, contudo, não implica contratação de fornecedor exclusivo nem restrição à competitividade do certame,
uma vez que o licenciamento da solução pode ser comercializado por diferentes empresas, parceiros e revendedores habilitados a fornecer os produtos e
serviços correspondentes. Dessa forma, embora haja a especificação da solução tecnológica a ser contratada, permanece viável a disputa entre diferentes
fornecedores aptos ao seu fornecimento.

2.18. Nesse sentido, a especificação da solução encontra-se vinculada às necessidades técnicas, operacionais e de padronização da SEMIL, sem prejuízo
da ampla competição entre os fornecedores capazes de atender às condições estabelecidas neste Termo de Referência, preservando-se a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração.

2.19. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023,
conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 56089790000188-0-000008/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 30/06/2025;

III) Id do item no PCA: 207;

IV) Classe/Grupo: 162;

V) Identificador da Futura Contratação: 260101-98/2025.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A solução consiste na disponibilização de licenças de uso do Microsoft Power BI, nas modalidades Pro e Premium, destinadas a atender às
necessidades da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística – SEMIL relacionadas à integração, tratamento, consolidação, análise,
visualização e compartilhamento de dados e informações institucionais.

3.2. Como plataforma de Business Intelligence – BI, a solução possibilitará a conexão e integração com diferentes fontes de dados, permitindo a
elaboração, publicação, compartilhamento e atualização de relatórios, indicadores de desempenho, análises e painéis gerenciais interativos (dashboards),
contribuindo para a redução de atividades manuais de consolidação de informações e proporcionando maior agilidade, padronização e confiabilidade às
análises realizadas pelas áreas da Secretaria.

3.3. A utilização da solução abrangerá diferentes áreas, processos e iniciativas da SEMIL, contemplando, entre outras demandas técnicas, administrativas
e gerenciais, como, por exemplo:

3.3.1. o acompanhamento da conciliação dos Autos de Infração Ambiental, no âmbito da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental;

3.3.2. o acompanhamento dos Projetos de Pesquisa, no âmbito do Instituto de Pesquisas Ambientais; e

3.3.3. o monitoramento do Programa Universaliza, no âmbito da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Saneamento Básico.

3.4. A solução atenderá a diferentes perfis de utilização, contemplando tanto usuários responsáveis pela consulta, acompanhamento e consumo das
informações quanto aqueles envolvidos na criação, desenvolvimento, modelagem, publicação e compartilhamento de conteúdos analíticos, observadas as
funcionalidades correspondentes a cada modalidade de licenciamento e as políticas de acesso e de segurança da informação aplicáveis à SEMIL.

3.5. A contratação compreenderá a disponibilização das licenças durante todo o período de vigência contratual, incluindo o acesso às atualizações,
correções e evoluções funcionais disponibilizadas pelo fabricante para as modalidades de licenciamento contratadas, de modo a assegurar a continuidade
de utilização da solução e o atendimento às necessidades institucionais.

3.6. A utilização corporativa da solução contribuirá para a padronização dos recursos empregados na análise e visualização de dados no âmbito da
SEMIL, bem como para o fortalecimento das práticas de gestão e governança de dados e informações, favorecendo maior organização, consistência e
disponibilidade das informações utilizadas no acompanhamento das atividades, dos indicadores e das metas institucionais.

3.7. A solução proporcionará, assim, ambiente corporativo para desenvolvimento, publicação, compartilhamento e consumo de informações analíticas,
permitindo a utilização dos dados institucionais como instrumento de apoio às atividades técnicas, administrativas e gerenciais e aos processos de
tomada de decisão da SEMIL.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade
4.1. Não se aplica ao objeto da contratação.
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Vistoria
4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no percentual e nas condições
descritas nas cláusulas do contrato.

4.4.A exigência de garantia de execução contratual justifica-se pela relevância e especificidade dos serviços de licenças a serem prestados. A medida visa
resguardar a Administração Pública contra eventuais prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas, mitigando o risco de
descontinuidade das atividades operacionais e institucionais do órgão, além de assegurar cobertura financeira ágil para eventuais multas, indenizações
e encargos não honrados pela contratada.

4.5. No prazo de convocação para formalização da contratação e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia,
podendo optar por uma das seguintes modalidades:

I – Caução em dinheiro: a garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta
que contemple a correção monetária do valor depositado;

II – Caução em títulos da dívida pública: serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente;

III – Fiança bancária: feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil;

IV – Seguro-garantia: a apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar os eventos e condições estabelecidos no instrumento de celebração
da contratação, observada a legislação que rege a matéria. Caso a cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá
apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura dos eventos previstos;

V – Título de capitalização: serão admitidos apenas títulos de capitalização na modalidade instrumento de garantia, custeados por pagamento único, com
resgate pelo valor total, emitidos em conformidade com a legislação aplicável.

4.5.1. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento total da
obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.

4.6. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato, com a disponibilização imediata das licenças via web.
5.1.2. Todos os acessos aos produtos deverão estar disponíveis ao usuário durante 12 meses ininterruptos.
5.1.3. Os serviços serão prestados na forma digital, com disponibilidade de acesso 24h por dia.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3.  As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratado não deverá manter preposto no local da execução do objeto durante o período integral, tendo em vista que as atividades não exigem a
alocação permanente de profissional em tempo integral.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17).

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II).

6.12.  O Fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-fnanceiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.14.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.15.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

 Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.17.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comproval o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do paragrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).
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6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, IX).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e de pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a manifestação do fiscal técnico de que o acesso ao serviço estará liberado para aferição da qualidade
da prestação dos serviços.

Do Recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s),
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1.. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com
a entrega do último.

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

e 10 (dez) d7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo d ias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento
de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu 
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como, caso aplicáveis:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar;

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que 
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, 
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, à razão 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.24.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada 
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2.O regime de execução do contrato será por Empreitada por Preço Unitário para os serviços eventuais sob demanda (Itens 2 e 3) e Empreitada 
por Preço Global para os serviços de apoio contínuo (Item 1), observadas as especificações deste Termo de Referência.

8.3 Não será permitida a participação de empresas reunidas em regime de consórcio, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, tendo em 
vista que o objeto licitado não se reveste de alta complexidade técnica nem de grande vulto financeiro, tratando-se de serviço comum de 
tecnologia audiovisual com ampla oferta de empresas plenamente qualificadas no mercado para a execução integral e individual do escopo contratual. 

Exigências de habilitação
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8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.7. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;

8.11.Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre 
Bens e Serviços – IBS.

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal 
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples;

8.21. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário 
individual ou sociedade empresária.

Qualificação técnico-operacional
 Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar:8.22. 

8.22.1. A contratada deverá assegurar o fornecimento de licenças Microsoft Power BI Pro e Power BI Premium originais, regulares e compatíveis com as 
condições de licenciamento estabelecidas pela Microsoft, garantindo sua ativação e utilização durante toda a vigência contratual.
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

8.22.2. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar carta, certificado ou documento equivalente emitido pela Microsoft, válido na data da 
habilitação, que comprove sua condição de parceira ou revendedora autorizada para comercialização dos produtos Microsoft objeto desta contratação. 
Será admitida a comprovação de autorização no programa Cloud Solution Provider (CSP), inclusive na modalidade de revendedor indireto, desde que 
compatível com os produtos e serviços contratados.

Outras comprovações

8.23. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

 

 

9. Estimativa do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: 9.1. [Conteúdo Sigiloso | Justificativa: Justifica-se o sigilo do preço referencial em consonância com o Parecer GPG. Cons. nº 107/2010, o qual 
recomenda que “No ‘Pregão’, à diferença das modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, a regra é a preservação do sigilo dos valores referenciais até a conclusão da sessão 
pública, a fim de não frustrar a etapa de lances nem a negociação entre o pregoeiro e o licitante que houver apresentado o melhor preço”, sendo esta regra aplicável sob a regência 
da Lei federal nº 14.133/2021, pois visa não prejudicar a etapa competitiva do certame, uma vez que as licitantes, na etapa de lances e posterior negociação, terão como base apenas 
suas composições de custos, pois, ao não terem conhecimento do preço referencial da Administração, não utilizarão o argumento de que sua proposta já está abaixo do limite 

]aceitável, deixando de apresentar uma proposta que pudesse ser mais vantajosa para o Estado.]

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 260030 – FED PBRN
Fonte de Recursos: 1759.30 – Recursos Próprios
Programa de Trabalho: 18.122.2630.6538 – Gestão Administrativa SEMIL
Elemento de Despesa: 33.90.40 - Tecnologia da Informação
Plano Interno: 0100

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARILENE DANIELA SPADA SERPA
Coordenadora de Sistemas Corporativos

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 10:24:20.
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DEBORA GOMES DE MOURA VARJAO
Diretora de Tecnologia da Informação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 10:45:38.

 

 


